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      Este trabalho tem por objetivo situar as políticas públicas no contexto do Direito Internacional Privado, como instrumentos necessários a serem definidos. Na tentativa de definir políticas públicas, deve-se considerá-las como um esforço comunitário especialmente utilizado na América por órgãos específicos do governo, em que a aplicação das mesmas é bastante comum, em relação aos resultados obtidos e a abertura que este tema proporciona para o enriquecimento do Direito Internacional Privado e para a legitimidade dos Direitos Humanos. Analisam-se também os efeitos civis das leis concernentes à família, e o alcance das mesmas, enquanto ferramentas.  
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RESUME

This work aims to place public policies in the context of private international law, as necessary instruments to be defined. In an attempt to define public policy, one should consider them as a community effort especially used in America by specific government agencies in which their implementation is quite common, in relation to the results obtained and the opening that this issue provides for the enrichment of private international law and the legitimacy of human rights. Are analyzed also the civil effects of the laws concerning the family, and their scope, as tools
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 1. Políticas públicas, Leis e Direitos Humanos 

Cada estado tem por hábito deixar de lado algumas leis que não encontram aplicabilidade no meio social e não impedem a aplicação de uma lei internacional que se resulte aplicável às normas de Direito Internacional Privado. O efeito negativo é de caráter excludente de determinadas leis no contexto a ser julgado, em respeito à tradição de aplicação de leis comuns e civis, na primeira cabendo interesses sociais dos governos e na segunda a própria organização do Estado. 





A interpretação das políticas públicas acontece a priori, “a posteriori” e “em reserva”. Ambas estão baseadas em princípios fundamentais, mas aplicados por diferentes estados. Existem sim, barreiras para reconhecer as regras nos julgamentos, bem como as garantias de acesso à justiça, e medidas como o Due Process of Law. 
As garantias são dadas pelas constituições, sendo que os Direitos Humanos são garantidos pelas convenções e os instrumentos combinam os mesmos com sistemas legais. As cortes diferem em qualificá-los, cabendo ao legislador identificar as diferenças dos mesmos. Nas lições de Cançado Trindade, existe uma categoria em expansão e evolução, como por exemplo, o que se refere ao jus cogens, princípio da equidade e não discriminação, o direito a ser ouvido, como regra fundamental. O Jus Cogens se refere à norma aceita em reconhecimento das comunidades internacionais, no entanto, pode haver divergências como afirma GAJA (1991). As normas devem ser interpretadas de forma não restritiva, de maneira ampla e flexível, incluindo normas de Direito Internacional Privado. 







Existem guidlines como a Declaração do Uruguai de 1979, com vantagens de aumentar a predição dos acontecimentos colocando em foco a discussão de que há sim um entrave entre os interesses dos indivíduos e do Estado, e que este último não tem realmente uma função maior de envolvimento além de proporcionar às partes a devida jurisdição e geração de jurisprudência, como instrumentos internacionais que ratifiquem as posições supremas das cortes internacionais de justiça. 






Legislações importantes são observadas como o Código de Bustamante 1928, CIDIP (1975-1979), e a Declaração de Montevideo ((1889-1940. As decisões judiciais não devem ser discricionárias e sim, bem fundadas, com clara delimitação, ma vez caracterizadas as ofensas. Não há provisão especial na Convenção Interamericana em relação às normas gerais de 1979. Há, no entanto, que se questionar se há verdadeiramente uma política pública no MERCOSUL. Autores como Dreyzin, De Rosas, Batello, afirmam que sim, com direito a revisão permanente da corte (Advisory Opinion April 3, 2007). Para outros, como Nascimentos, Reis, não, porque existem princípios fundamentais divididos entre os estados membros. Há três categorias de interesses: indivíduos, Estados e comunidade internacional. A influência das constituições argentina e uruguaia advêm da constituição americana, com blocos de direitos implícitos analisados. Aspectos como reservas, eficácia direta e controle de constitucionalidade são fatores a serem considerados na defesa de Direitos Humanos, em face aos casos de Direito Internacioanl Privado. 



Seguem as regras constitucionais em primeiro plano e a aplicação das mesmas num dilema de universalismo vs. regionalismo, dependendo da compatibilidade, independência e complementaridade dos sistemas legais. O que ocorre verdadeiramente é a incorporação dos direitos humanos as políticas públicas.   

2. Direitos Humanos e Direito Internacional Privado 
Os Direitos Humanos não são em verdade tema a ser colocado por acaso, mas sim pela necessidade. A incapacidade de características penais é especialmente adotada nas questões da validade de adoção como se observa no Art. 19 ACHR e artigo 20.3 da Convenção de Direitos da Criança. A dificuldade maior é a chegada ilícita e permanência da criança em território alheio, por exemplo.   Também o art. 17 da ACHR e os artigos 11 e 35 da Convenção dos Direitos da Criança são importantes. A posição mais relevante é sempre aquela que garante o melhor interesse da criança. Neste sentido os países do MERCOSUL necessitam prestar solidariedade na tutela destes direitos. Alguns países da America Latina colocam a hierarquia dos Direitos Humanos em mesmo nível que os direitos constitucionais. No Uruguai não há esta enumeração de direitos humanos, mas não é excludente destas obrigações. Os critérios tradicionais são de hierarquia, temporariedade e especialidade quando as leis não são suficientes, como um “pro homine criteria”. Isto compreende direitos relacionados na vida privada e na vida da família. Tomando como exemplo o caso Atala Riffa e irmãs vs. Chile em 2012. 
No caso de confrontação de leis com os direitos humanos é preciso recorrer aos fatos de maneira legislativa, no que diz respeito à harmonia dos sistemas, reconhecimento de normas assim como a superioridade axiológica (Moreira Paulsen), da mesma forma, jurídica e política.  
      

É dificultosa a aceitação de que existe uma teoria de hierarquização dos direitos Humanos, como por exemplo, o dos transexuais, ou á educação, ao trabalho, sendo este um critério absolutamente subjetivo, e de consideração pelo árbitro de determinada corte. E o trabalho dos governos fica ainda mais dificultoso se esta teoria for realmente aceita, porque justifica o investimento em relação a algumas ações afirmativas em detrimento de outras. O Direito Internacional Privado requer estabilidade e continuidade em suas ações e doutrinariamente não se admite uma lista hierarquizada de direitos humanos, julgando mais ou menos relevante, em termos das necessidades humanas. Outro documento importante é a Declaração da Conferência Mundial de 1993, fixando não apenas direitos universais, mas também liberdades. O universalismo, no entanto não significa necessariamente pertencer aos sistemas legais (Rubaja). O Estado em verdade necessita reconhecer que fatores como a diversidade cultural e a identidade interferem no conceito de universalidade. As vítimas de conflitos particulares dificilmente alcançam os benefícios das padrões universais independentemente dos valores culturais, religiosos, políticos e econômicos, particularismos de estados e grupos  (Higgins). Este universalismo trata de soberania e identidade? Os Direitos Humanos desrespeitam  imperialismo mas são conseqüências da modernização  (Franck ) assim como a inflação é em verdade uma desvalorização dos Direitos Humanos  (Lequete). Os Direitos Humanos permanecem universais apesar do desrespeito dos mesmos por alguns governos. É irônico por exemplo a preservação da aplicabilidade e adequação de normas de direitos humanos sob falsos pretextos de questões temporais. A exemplo da violação dos Direitos Humanos durante o Holocausto, cuja persecução atravessou o milênio. Se as políticas publicas relacionadas com Direitos Humanos consideram a proximidade das matérias julgadas pelo fórum, há sim, forças a serem consideradas. O que, por exemplo, deve ser julgado na America, ou pela união européia (Gautemet Tallon). Os Direitos Humanos materializam as políticas públicas de acordo com o olhar para a concretização da violação das leis. A ECHR, deixa livre os estados para escolherem as diretivas dadas pela corte de Strasbourg. Por outro lado, a obrigatoriedade dos juízes em considerar a convenção e interpretação de acordo com a IACHR.  Exemplos. Tratado de Montevideo art.1.2; Convenção de Adoção de Haia;  Convenção de retorno da criança Art. 25. 
       












                                                              3. A escolha da jurisdição adequada para o julgamento dos casos internacionais

Outra questão a ser observada e a propriedade de cada jurisdição para julgar os processos o que requer certos critérios, especialmente quanto à matéria a ser apreciada. Servem como escopo, documentos como o Tratado de Montevideo, 188, 14, protocolo do MERCOSUL Jurisdição de contratos em 14, ER no. 44/2 de Bruxelas. Segundo Tíbias Asser, Existem critérios paralelos e indiretos a serem observados, apresentados por Gonzalo Ramirez em 188 no Tratado de Montevideo. A competência dos juízes são aquelas dadas pelo Estado, sendo dever das cortes evitarem problemas como a correta aplicação da lei mais conhecida pelo tribunal evitando assim, problemas. Isso ocorre geralmente nos casos de extradição. O que se tem e a justiça individual versus a certeza da garantia do direito pela lei, assim sendo, admite se flexibilidade, mas não discricionariedade nos julgamentos no exercício da jurisdição. Existem casos em q e é preciso balancear a ju risdição de acordo com a localização das partes, para não haver benefício de 
uma delas em detrimento da outra. A base da jurisdição é a condição “fórum necessitais”. A existência de várias cortes possibilita e viabiliza a prática do Direito Internacional Privado. Logo, um fórum shopping pode ser utilizado ex bona fide. A exceção de sistemas concorrentes, exclusão de jurisdições, força do estado na qualificação do interesse em questão. Sobre as jurisdições exorbitantes, que tomam decisões baseadas em elementos não essenciais aos casos, geram ma quebra da utilidade e da tradição. É preciso dar aos juízes condições para o exercício de suas funções. Existem exemplos como Art.23 ZPO, da Legislação germânica, Shaffer vs. Heitner nos Estados Unidos, com relação á escolha da jurisdição para o exercício do direito. A figura do fórum arresti, tem sido igualmente utilizada especialmente em Direito Marítimo, com documentação vasta Bruxelas, 1952, por exemplo. Logo, os direitos de defesa e de distribuição do processo incorporam os direitos humanos, flexibilidade do sistema na avaliação judicial simplicidade e rapidez do processo.  


 








    



   Conclusão










As regras de Direitos Humanos influenciam a decisão judicial de acordo com o grau de confrontação com os sistemas legais e continuarão sendo tema de Direito Internacional Privado, uma vez que coexistem, desde que devidamente coordenadas. Há uma tendência das cortes em manter este ponto de vista uma vez que compatibilizam as regras tradicionais de celebração da justiça internacional ajustando um mínimo de valores e princípios comuns necessários à gestão dos conflitos de interesse que circulam em discussão nas cortes internacionais.  






Em síntese, é necessário um corpo constitucional de leis comuns entre os estados, a relação do Direito Internacional privado com os Direitos Humanos, a não participação de alguns estados americanos nas convenções já existentes, respeitabilidade ao que é nacional, compartilhar destes princípios, exclusividade dos mesmos nos sistemas institucionais. 











Algumas medidas são absolutamente necessárias, na emergência do Direito Internacional Privado, tais como a Codificação dos casos julgados em caráter internacional com caráter claro de incidência, identificação do grupo de princípios comuns que proporcionaram efeitos sobre os julgados internacionais, não exaustivo rol de princípios que não se aplicam aos aspectos fundamentais, quais sejam, a personalidade inerente a cada ser humano, inadmissibilidade de discriminação, liberdade de escolha nos casamentos, identidade dos pais no cuidado com seus filhos, proteção a castidade, tráfico, suporte, com relação aos direitos da criança, de acordo com sua idade, e maturidade, princípio do melhor interesse da criança e acesso aos pais. 
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